
PROJETO    DE    LEI       N.º     009/2026               D E          30.04.2026

ALTERA E INCLUI DISPOSITIVOS NA LEI MUNICIPAL Nº 433/2002, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



MARCELO FELINI, Prefeito Municipal de Nicolau Vergueiro/RS, no uso de suas atribuições legais,



FAZ SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica alterado o artigo 114 da Lei Municipal nº. 433/2002, que “Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município e dá outras providências”, passando a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 114 - Poderá ser concedido horário especial ao servidor estudante quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, desde que não haja prejuízo ao exercício do cargo.

§1º - Para efeitos do disposto no caput deste artigo, será exigida a compensação de horários na repartição, respeitada a duração semanal do trabalho.

§ 2o - Também será concedido horário especial ao servidor portador de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, independentemente de compensação de horário. 

§3o - As disposições constantes do §2o são extensivas ao servidor que tenha cônjuge e filho com deficiência.   


Art. 2º - Os demais dispositivos da Lei Municipal Nº. 433/2002, permanecem em vigor e sem alterações.


Art. 3º - Revogados as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NICOLAU VERGUEIRO



Aos 30 dias do mês de abril de 2026.







   
      MARCELO FELINI







       
      Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA:


O presente Projeto de Lei tem por objetivo promover a inclusão e garantir a efetividade dos direitos dos servidores públicos do Município de Nicolau Vergueiro/RS que são pessoas com deficiência, bem como daqueles que possuem cônjuge ou filho com deficiência. A proposta visa aprimorar o artigo 114 da Lei Municipal nº 433/2002, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, por meio da inclusão dos parágrafos 2º e 3º.
A iniciativa encontra respaldo nos princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, especialmente na dignidade da pessoa humana (Art. 1º, III, da Constituição Federal) e na promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (Art. 3º, IV, da Constituição Federal). A Constituição Federal, em seu Art. 5º, caput, assegura a igualdade de todos perante a lei, sem distinção de qualquer natureza.
A proteção e a inclusão das pessoas com deficiência são diretrizes constitucionais expressas. O Art. 7º, XXXI, da Constituição Federal, proíbe qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência. Embora este dispositivo se refira primariamente ao setor privado, o princípio da não discriminação e da inclusão se estende à Administração Pública, por força dos princípios da isonomia e da dignidade da pessoa humana.
Ademais, a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada no Brasil com status de emenda constitucional (Decreto nº 6.949/2009), reforça a obrigação do Estado em promover, proteger e assegurar o pleno e igual exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, e promover o respeito pela sua dignidade inerente.
A inclusão de horário especial para o servidor com deficiência, independentemente de compensação de horário, justifica-se pela necessidade de adaptação às suas condições específicas, visando a garantir sua plena participação no ambiente de trabalho e o exercício de suas funções com qualidade, sem que a deficiência se torne um obstáculo intransponível. Tal medida está em consonância com o princípio da razoável acomodação, previsto na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.
A extensão desse direito ao servidor que possui cônjuge ou filho com deficiência reconhece a responsabilidade e o cuidado que recaem sobre esses servidores, muitas vezes exigindo acompanhamento e assistência que demandam flexibilidade de horário. A concessão de horário especial, nesse contexto, visa a assegurar o bem-estar da família do servidor e, consequentemente, a sua própria capacidade de desempenho profissional, sem prejuízo da assistência necessária aos seus dependentes.
É importante ressaltar que a concessão do horário especial estará condicionada à comprovação da necessidade por junta médica oficial, garantindo a análise técnica e imparcial de cada caso.
A presente proposta não cria novos artigos de lei, mas sim aprimora a legislação municipal existente, alinhando-a aos preceitos constitucionais e às normas internacionais de proteção às pessoas com deficiência.

Diante do exposto, a aprovação deste Projeto de Lei representa um avanço significativo na promoção da inclusão e na garantia dos direitos dos servidores públicos do Município de Nicolau Vergueiro/RS, reafirmando o compromisso da administração municipal com a dignidade da pessoa humana e a igualdade de oportunidades.
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